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SUPLEMENTO 

AVISO 

Os Ex.mo,  assinantes (10 Role/mi Oficial são 
ivisados que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturas para 1993,   até 31 de Dezembro 
do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se i mpreteri-
'elmcnte nessa (lata, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas (10 paga-
alento (Ias assinaturas nas reCebc(lOriaS de Fi-
nanças dos concelhos do País, (leverã() ser envia-

(Ias à Imprensa Nacional de modo a darem 

entrada antes de 1 de Janeiro,  sem que as i nscri-
Ções serão feitas a (lata (la rec('j)çao, sujeitando)-
-se os interessados ao paga inc ri tu avulso dos nu-
meros pUl)liea(h)s depois de 31 de Dezembro. As 
demais condições de assinatura, sua remessa e 
(li reitos inerentes, 5íU) as (I11C  constam da Porta-
ria n° 57/92, publ icada no floleli,n Oficial 1 erie 
n'' 16/92, de 19 de Outubro. 
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SUMÁRIO 

ASSEMBLEIA NACIONAL: 

Lei n2  60[IV/92: 

Delimita as áreas marítimas cia República de Cabo Verde e re-

voga o Decreto-Lei o" 126/77, bem como todas as disposições 
legais que contrariem a presente lei. 

h) o espaço aéreo sobrejacente bem como o leito e 
subsolo cio mar correspondentes; 

e) os recursos vvos e não-vivos nelas existentes. 

Artigo 4° 

A República de Cabo Verde pode, no interior das 
suas águas arquipelágicas, traçar linhas de fecho para 
a delimitação de águas interiores. 

Artigo 5°  

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Lei n° 6O/IV/92 

de 21 de Dezembro 

Considerando a necessidade de salvaguardar os inte-
resses fundamentais da Nação relativos aos recursos 
vivos e não vivos dos espaços marítimos da República 
de Cabo Verde. 

Considerando a importância tias actividades maríti-
mas para a economia e desenvolvimento nacionais. 

Considerando a evolução do Direito cio Mar tradu-
zida na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar, de 1982: 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta nos termos da alínea b) do artigo 186° da Consti-
tuição da República, o seguinte: 

CAPITULO 1 

Áreas marítimas 

Artigo 1" 

Para efeitos da presente lei as áreas marítimas sob a 
jurisdição da República de Cabo Verde são: 

o mar interior 

as águas arquipelágicas 

a zona contígua 

o mar territorial 

a zona económica exclusiva 

a plataforma continental 

CAPITULO II 

Aguas arquipelágicas 

Artigo 2° 

As águas arquipelágicas da República de Cabo) 
Verde compreendem toda a área marítima no interior 
das linhas de base traçadas de conformidade com o at 
tigo 24°. 

Artigo 3° 

A República de Cabo Verde exerce soberania sobre 
as águas arquipelágicas, designadamente sobre: 

a) a respectiva coluna de água, qualquer que seja 
a sua profundidade ou a sua largura; 

Sem prejuízo do disposto no artigo 3°, a República de 
Cabo Verde respeita quaisquer acordos existentes que 
se relacionem com actividades nas suas águas arquipe-
lágicas. 

Artigo 6 

Sem prejuízo do disposto no artigo 42, os navios es-
trangeiros gozam do direito de passagem inofensiva 
nas águas arquipelágicas cia República de Cabo Verde, 
nos termos e com observância do disposto em regula-
mentos pertinentes. 

CAPITULO III 

Mar territorial 

Artigo 7" 

O mar territorial de Cabo Verde tem a largura de 12 
milhas marítimas, medidas a partir das linhas de base 
definidas no artigo 24°. 

Artigo 8" 

No mar territorial, a República de Cabo Verde 
exerce soberania sobre: 

ci) a coluna de água; 

h) espaço aéreo sohr(_jacente; 

e) leito, solo e subsolo correspondentes; 

d) recursos vivos e não vivos. 

Artigo 95 

Os navios estrangeiros gozam cio direito de pass 
gem inofensiva pele mar territorial nos termos e com 
observância cio disposto na lei e regulamentos perti-
nentes. 

CAPITULO IV 

Zona contígua 

Artigo 10° 

A República de Cabo Verde estabelece uma zona 
contigua ao mar territorial cujo limite exterior é de 24 
milhas marítimas contadas a partir das linhas de base 
a que se refere o artigu24°. 

Artigo 11Y 

A República de Cabo Verde na sua zona contigua 
exercerá o controlo necessário para prevenir e punir in-
fracções cometidas no seu território terrestre, águas in-
teriores, águas arquipelágicas e mar territorial, às leis 
e regulamentos aduaneiro fiscais, sanitários e de emi-
gração. 
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CAPITULO V 

Zona económica exclusiva 

Artigo 12° 

A zona económica exclusiva da República de Cabo 
Verde compreende a zona marítima cujo limite interior 
corresponde ao limite exterior cio mar territorial e cujo 
limite exterior corresponde a urna linha em que cada 
ponto se encontraa urna distancia de 200 milhas do 
ponto mais próximo da linha de base a partir da qual 
se mede a largura cio mar territorial. 

Artigo 13° 

Na zona definida no artigo anterior a República de 
Cabo Verde possui: 

a) direitos de soberania para fins de exploração e 
aproveitamento, conservação e gestão dos re-
cursos naturais, vivos ou não-vivos das 
águas sobrejacentes ao leito do mar e seu 
subsolo e direitos soberanos no que se refere 
a outras actividades de exploração e aprovei-
tamento da zona para fins económicos, como 
a produção de energia a partir da água das 
correntes e dos ventos. 

h) jurisdição exclusiva, no que se refere a: 

1) colocação e utilização de ilhas artificiais, in-
stalações e estruturas; 

iO investigação cientifica marinha; 

protecção e preservação tio meio ambiente 
marinho; 

quaisquer outros direitos não reconhecidos a 
terceiros Estados. 

Artigo 14° 

Sem prejuízo do disposto no artigo 26v, na zona eco-
nómica exclusiva todos os Estados gozam: 

da liberdade de navegação 

da liberdade de sobrevôo. 

Artigo 15' 

O exercício das liberdades e dos direitos afins a que 
se refere o artigo anterior deve respeitar os direitos so-
beranos, bem como as leis e regulamentos da Repú-
blica de Cabo Verde. 

Artigo 16" 

No exercício das liberdades a que se refere o artigo 
14', é proibida qualquer actividade não autorizada de 
pesca, ou de pesquisa, bem como qualquer actividade 
que provoque poluição ou atente contra o meio ma-
rinho ou seja prejudicial aos recursos naturais (ia zona 
económica exclusiva ou aos interesses económicos cia 
República de Cabo Verde. 

CAPITULO VI 

Plataforma continental 

Artigo 17" 

A plataforma continental da República de Cabo 
Verde compreende o leito e o subsolo das áreas subma-
rinas que se estendem além do mar territorial até a 
uma distancia de 200 milhas marítimas das linhas de 
base a que se refere o artigo 24°. 

Artigo 18° 

Na sua plataforma continental, a República de Cabo 
Verde possui direitos soberanos para efeitos de explo-
ração e aproveitamento tios recursos naturais, vivos e 
não-vivos. 

Artigo 19° 

Os direitos a que se refere o artigo anterior são ex-
clusivos no sentido de que se à República de Cabo 
Verde não explora a plataforma continental ou não 
aproveita os recursos naturais da mesma, nenhum 
outro Estado ou entidade pode empreender estas acti-
vidades sem consentimento expresso das autoridades 
caboverdianas competentes. 

Artigo 20° 

A República de Cabo Verde tem o direito exclusivo 
de autorizar e regulamentar as perfurações na sua pla-
taforma continental, quaisquer que sejam os fins. 

CAPITULO VII 

Disposições gerais 

Artigo 21° 

A colocação, manutenção ou reparação dos duetos ou 
cabos submarinos de terceiros Estados nas áreas marí-
timas definidas no artigo 1°, so se devem fazer me-
diante autorização previa da República de Cabo Verde. 

Artigo 22° 

O Governo, em aplicação da presente lei, elaborará 
regulamentação especial, nomeadamente no que res-
peita a: 

protecção do meio marinho 

instalações artificiais 

duetos e cabos submarinos 

objectos arcueológicos e tesouros 

investigação cientifica marinha 

f vias cie circulação nas águas arquipelágicas 

g) perfuração da plataforma continental 

Ii) zona contígua 

i) exercício cio direito cie passagem inofensiva de 
navios estrangeiros nas águas arquipelági-
cas e no mar territorial. 

Artigo 23" 

As autoridades nacionais competentes devem provi-
denciar no sentido da conservação e boa gestão dos re-
cursos biológicos tias áreas marítimas sob a jurisdição 
da República de Cabo Verde. 

Artigo 24° 

A linha de base a partir da qual se mede a largura 
das águas arquipelágicas, do mar territorial, da zona 
contigua, tia zona económica exclusiva e da plataforma 
continental, é constituída pelas linhas rectas que unem 
os pontos mais exteriores tias ilhas e ilhéus mais exte-
riores, determinadas pelas seguintes principais coorde-
nadas: 



Ponto Jatitude N Longitude W 
j 

Observ 

A- 14' 48 43.17 

C-1P1 a Rainha 1449' 99.10'' 

C-P1 a Faj9 14' 51' 52.19" 

1)-P1 Verínelharia 1629 10.25" 

E- 16 3W 37.32' 

F-P1 a da Peça 16" 54' 25,10** 

F- 16 5,1' 40.00' 

G-PI a Camarim 162  55 32.90" 

1-1-P1 a Preta 17 02 20.06" 

1-Pi a Ma ngrade 17-  03' 21.06" 

J-P1 a Portinha 17" 05' 33.10'' 

K-P1 a do Sol 17 12' 25.21" 

L- 1,1 a Sinagoga 17 10 41 .50" 

24 43' 48.85" 

21 45'33.11' 

24 45' 09.19" 

24 19 55.87" 

24 36' 13.93'' 

25' 18' 11.1)1)" 

25' 18 32.00" 

25" 1])' 10.76'' 

25' 21' 51.67" 

25' 21 54.44" 

25 20' 29.91. 

25 05' 5(4.15' 

25 01' 38.24" 

Ponto Latitude N L()ligitude W 1 ()bseiv. 

M-Pta Espechin) 16'' 40' 51.64 29098.79'' S.Nic'oiau 

N-Pta Norte 16' 51' 21.13" 22 5V .40.74" Sal 

0-Pia Casaca 16' 50' 01.69 22 5l' 50.1 4" 

P-llheu Cascalho 16" 11 31,0.1 22 40 52.1.4 ' ,. i,lt,vsli 

P1-I1heu Brrivat'te 16' 09' 05.00" 22 (o)  1S  00 

Q-Pta do Roque 16 0V 09,83 22 .40 20,0V 

0- Pta Fia niengas 15 10 03,89 23' 05 .47,90' 1Maio 

8- 15" 09' 02.21 0)4' 21 0$" 

14 54 107%"  i 23 29' 16.09" Santiago 

IT-D Mana Pia 14" 53' 50.00 23 lo' 54.5))" 

\'-Pta Pesqueiro 14 48' 52.32" 24 22 4:1:0)' 1 . do Fogo 

X.P1a NOs IlarOnho 14' IV 25.59" 24 1 2 :,,l.92 ' TRava 

Y=A 14 'IV .4:1.17 24 -IS aS 

8. Ni co au 

1]Ii'ii Raso 

SarO ri AnOjo 
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Artigo 27 

Silo proibidas queisquer actividades que provoquem 
a poluição ou atentem contra o meio marinho, ou sejam 
prejudiciais aos IeCWSOS nas áreas marítimas naci o-
nais OU aos illtere -;5eS ecOliOnlidoS cia República de 
Cabo Verde'. 

Artigo 28' 

Sem prejuízo dos direitos dos proprietários identifi-
cáveis e das nornlaa de salvamento ou de outras nor-

mas cio direito marítimo, e praticas em matéria de ia-
tercâmbios culturais, a localização, exploração e 
recuperação de quaisquer objectos cio carácter arqueo-
lógico e histórico, bem como, cio tesouros existentes nas 
areas maiíti mas da Repúbl ica cio Cabo Verde tal como 
doí1 111(10 (10 artigo Y', por qualquer entidade, nacional 
OU estrangeira, carece de autorização expressa das au-
toriclades nacionais competentes. 

CAPITULO VIII 

Disposiç'.es finais e transitórias 

Artigo 29 

Nos casos em qu o li mito exterior cia zona econo- 

01(4) excltisiva e (12 plataíor ll lll continental da Repú- 
blica (lO Cabo Vel(l) definidos cict conformidade com a 
presente lei se sohrepõe com parte cio uma zona econó-
1111(1) exclusiva ou dl' p121t5101nla continental de um Es-
tado liinitroft, a fruoteira nlartinla será fixada por 
tcot'do a icogucial' ('((111 O Esilidlo ((10 (iueSt,fio,  dco confor-

nncla(le Com o l)im'eito Internacional aplicavel. 

Arl 1 g :10' 

AS violações a presente lei serão punidas cio confom'-
lfll(la(le com)) a lei c: regulamentos pertinentes. 

A 1-1 i go s 

E revogado o 1)ec reto- Lei 126/77, bem como todas as 
(llspoa)ç'Ões lega)s !'(' cO)ltral'ienl a presellt,e lei, 

12 

loa 25 

A invest.1gaÇ1io cient.ifica nlarinhl1l por tllltida(It1S (.0%-

tra11g'ciras nas 4)1(55 malil)has (tIl l'kpublica de Cabo 
Verde seis pefllit.ida 1105 lermos e condições (1c4101d1s 
na lei e r('ulli11ent05 50I)I' 4) inalerm, 

Sem prejuizo do disposto neste cli 1101)14). t0d1l 41% 4IC-
tividades p01 parte (te (lttid1id(a OU llit\'iOS eatl'ailgei-
(0% 1155 211(55 111211'ltifl)ilS %I.)l)llletidll% li aob)1'41))141 0(1 jU-

rlsdiçliO (15 Reptll)11c11 de Ctbii \ei'de (1).Vefl] l'v%peitltl' (1 
p)'iltcipio (iii UtilizllÇ'ao p21041104)  

Esta li') 1)11121 lme(liatllnleilte 001 vigor. 

Aprovada em 1(1 e Dezembro cio 11992. 

1',) Presidente da .lssemnhleia Nacional. Amilcar Per-
00//i/es .5'i't 'ei' Lop 8, 

1 1)'on(Lilg'ltola (.111 IS de l)0zen11'u'o (te 1992.. 

tõil ii que-se, 

(1 Pm'esicteate (la República. ANTONIO MANUEL 

1,\li"I1'NS.\ N.\CI)N,\i, 011 ':,Sltu \'l'.11i)ll 


